
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 962843 - RS (2024/0443428-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : L A L E (PRESO)
ADVOGADA : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN -

RS118836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃOHABEAS CORPUS
CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO DESTA
CORTE SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA CONHECER DA
MATÉRIA.  

1. Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de
impetração de  em substituição à revisão criminal, quando jáhabeas corpus
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "o  não pode ser utilizado como substitutivo de revisãohabeas corpus
criminal para atacar decisão condenatória já transitada em julgado" (AgRg no
HC n. 948.361/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).8/4/2025 30/4/2025

2. Deve ser observada a regra do art. 105,  I, , da Constituiçãoe
Federal, segundo a qual a competência desta Corte Superior para processar e
julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No
caso, como inexiste no STJ julgamento de mérito passível de revisão em
relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente pedido.

3. Descabe ao STJ atuar como uma terceira instância revisional, na
qual se devolve toda matéria de fato e de direito já apreciada pelas duas
instâncias anteriores, assim como o  não é instrumento para habeas corpus
arguir suposta ausência de provas para condenação e genéricos argumentos
cogitados de cerceamento de defesa.  
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4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 370-373, que
não conheceu do . habeas corpus

O agravante argumenta que foi demonstrado na petição inicial, assim como no
acórdão e na sentença, que "os julgadores, deixaram de reconhecer as teses defensivas,
mesmo contrariando a Constituição Federal, as Leis e o entendimento jurisprudencial dos
Tribunais Superiores, e também interpretaram de forma prejudicial ao Réu" (fl. 382).

Sustenta ainda (fl. 382): 

[...]
Por todas as ilegalidades apontados e demonstradas, é que a defesa impetrou o presente 

, alegando entre vários fatores (nulidades/ilegalidades/dúvidas insolúveishabeas corpus
/circunstâncias atípicas, ausência de provas suficientes, violação de direitos constitucionais,
etc ) tornando-se injurídica/injusta a condenação suportada pelo Paciente o que acarreta
(flagrante constrangimento ilegal), é, nesse sentido em observância do Princípio do Favor
Rei, ou, favor libertatis, é que deve ser conhecido e provido o presente recurso, o que
consiste basicamente numa diretriz do Estado Democrático de Direito que dispensa ao
Paciente um tratamento diferenciado, baseando-se precipuamente na predominância do
direito de liberdade, quando em confronto com o direito de aprisionar/punir do Estado.

 
Portanto, requer o provimento do agravo regimental, a fim de ser processado o 

. habeas corpus

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada foi fundamentada nos seguintes termos (fls. 370-373):

Trata-se de  impetrado contra acórdão que manteve a condenação dohabeas corpus
paciente e majorou a pena que lhe foi aplicada. 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de estupro de vulnerável.
A defesa alega, em síntese, a ausência de materialidade.
Ao final, requer a concessão da ordem para obter a absolvição do paciente.
É o relatório.
Decido.
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do

Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
 em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
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conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,

" hipótese em que se concede a ordem de ofício
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.

"Precedentes
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024
 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de 17/5/2023).15/5/2023

 
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real

utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A questão ganha em relevo quando o "habeas corpus" substitutivo se insurge contra
decisão transitada em julgado, hipótese em que a impetração finda por buscar efeitos
similares aos da revisão criminal, a qual possui feição processual e material própria, que
impõe a estrita observância do foro competente e dos limites estabelecidos pelo art. 621 do
CPP.

Nestas hipóteses, "Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência
desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus próprios
julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em
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relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste
Tribunal para o processamento do presente pedido." (HC 829748 / GO, RELATOR Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO ,05/12/2023
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )11/12/2023

Além disso, a ausência de apontamento adequado de matéria elencada no art. 621 do
CPP finda por erigir nova barreira ao conhecimento do "writ", considerando o trânsito em
julgado da matéria discutida.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

É de se ressaltar, no ponto, que é entendimento desta Corte de que a palavra da vítima
tem especial valor nos crimes sexuais que são, na maioria das vezes, praticados às
escondidas e na clandestinidade, sendo dispensável a existência de laudo pericial para
comprovação da materialidade do crime. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO
DEFINITIVA POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA
VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
NA VIA EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas reproduzidas
sob o crivo do contraditório, reconheceram o estupro de vulnerável, inviável a
desconstituição do trânsito em julgado e o reexame do caderno fático e
probatório para, em habeas corpus, absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, de que a palavra coerente da vítima tem especial valor nos crimes
sexuais praticados às escondidas. As relações sexuais forçadas foram narradas
ao Juiz e corroboradas por laudo pericial que atesta a conjunção com ruptura
de hímen, ainda que em data impossível de ser delimitada pelos peritos. O
Tribunal de Justiça explicou se tratar de vítima com condições de entender os
fatos (13 anos), o que transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido
(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em , DJe de .) - Grifo Acrescido.5/12/2023 11/12/2023
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO.
INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. PALAVRA DA
VÍTIMA. CONSUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO
ART. 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do
acervo probatório produzido nos autos, em especial as declarações das duas
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vítimas, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade de
autoria dos crimes de estupro de vulnerável e constrangimento de menor,
inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída,
pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra a
liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da
vítima tem valor probante diferenciado.

3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes cometidos em
circunstâncias distintas, contra duas vítimas diferentes, sob desígnios
autônomos. Assevere-se que a última conduta imputada ao paciente foi
praticada contra a vítima L. M. L. após completar 14 anos de idade, de
maneira que o tipo penal que sanciona essa conduta e o crime de estupro de
vulnerável protegem objetividades jurídicas distintas, o que, por si só, afasta o
princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas criminosas
praticadas pelo paciente contra as menores ocorreram, inicialmente, no
período de 2004 a 2008, tendo cessado, por conseguinte, em data posterior à
entrada em vigor da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, que agravou a
fração de aumento da causa de aumento de pena prevista no artigo 226, II, do
Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .) - Grifo Acrescido16/10/2023 19/10/2023
 
Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência no sentido de

que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser
analisada pela via mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto probatória,
providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo
se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não sendo esta a via processual

 (AgRg no HC n. 802.688/SP,adequada para decisões que dependam de dilação probatória
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC28/2/2023 6/3/2023
nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em ,30/11/2023
DJe de  - destaquei)5/12/2023

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja processada,
simultaneamente, na origem e na instância recursal. Questões relativas à fragilidade das
provas da autoria delitiva não podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do
seu recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas no curso da
instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve ser solucionada, em princípio, na
ação penal a que responde o ora agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO
EM HABEAS CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado em , DJe/STJ nº08/08/2023
3698 de )16/08/2023
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Afirmada a materialidade e a autoria do paciente, alterar o quadro formado no Tribunal
de origem demanda inviável dilação probatória no "writ".

Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 
Ausente razão para reconsiderar a decisão agravada, porque a petição de 

 é genérica, e nela se pretende devolver toda a matéria de fato e de direitohabeas corpus
devidamente apreciada nas duas instâncias anteriores, o que é incabível no Superior
Tribunal de Justiça (STJ), que tem competência constitucional limitada, cujo principal
objetivo é uniformizar a interpretação sobre a lei federal, isto é, não se trata de uma
terceira instância revisional. 

A petição da defesa faz vários apontamentos sobre suposta deficiência de
prova da materialidade e autoria delitiva, aponta genericamente suposto cerceamento de
defesa, etc. É inviável reexaminar todos os apontamentos defensivos sem haver ampla
dilação probatória, o que é totalmente incabível no STJ, principalmente no sumário
procedimento do .  habeas corpus

Consta nos autos que o processo principal já transitou em julgado antes da
propositura deste que, por isso, é substituto de revisão criminal. writ 

Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração
de  em substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado ahabeas corpus
condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "o trânsito em julgado do acórdão
que julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência deste
Sodalício, torna incognoscível o pedido de , impetrado nesta Cortehabeas corpus
Superior de Justiça, como substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de
concessão da ordem de ofício, se presente flagrante ilegalidade" (AgRg no HC n. 805.183
/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/3/2024

.). Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:15/3/2024

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus

impetrado como substitutivo de revisão criminal, em face de acórdão do Tribunal de origem
que já transitou em julgado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus como

substitutivo de revisão criminal em face de decisão condenatória transitada em julgado.
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III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para processar e julgar

revisões criminais de decisões que não sejam de sua própria lavra, conforme o artigo 105, I,
"e", da Constituição Federal.

4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal para
.atacar decisão condenatória já transitada em julgado

5. A jurisprudência do STJ estabelece que nulidades absolutas ou falhas no acórdão
impugnado devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal.

6. Não se identificou qualquer irregularidade ou constrangimento ilegal na decisão
agravada que justifique a concessão da ordem.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de revisão

criminal para atacar decisão condenatória transitada em julgado. 2. Nulidades absolutas ou
falhas devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 288.978/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe ; STJ, AgRg no21/5/2018
HC 486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe ;07/05/2019

STJ, AgRg no HC 751.787/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
; STF, AgRg no HC 134.691/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de20/4/2023

Moraes, DJe de 1º/8/2018; STF, AgRg no HC 144.323/SP, Segunda Turma, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, DJe de ; STF, HC 199.284/SP, Primeira Turma, Rel. Min.30/8/2017
Marco Aurélio, DJe de .16/8/2021

(AgRg no HC n. 948.361/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .) [g.n.]8/4/2025 30/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES
DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA JULGADA.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS.
INAPLICABILIDADE DE NOVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que ante à longa
passagem do tempo entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso o reconhecimento da
preclusão da pretensão ora manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica,
notadamente quanto o pleito tem nítidas características revisionais (AgRg no HC n. 879.254
/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 8/4/2024 12/4/2024
).

2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou a apelação objurgada neste writ em 2019 e
somente neste oportunidade foi impetrado o presente habeas corpus, motivo pelo qual o seu
conhecimento encontra-se obstado em decorrência da preclusão. Noutras palavras, não é
possível voltar atrás, em sede de habeas corpus, para examinar condenação há muito
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acobertada pelo exaurimento temporal e temático na instância antecedente, que já transitou
em julgado.

3. Ademais, é pacífico nesta Corte Superior que novo entendimento jurisprudencial,
firmado após o trânsito em julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao réu, não
autoriza a revisão do édito condenatório. Isso porque "esta Corte firmou a tese de que não se
admite aplicação retroativa de novo entendimento jurisprudencial a feitos cujo trânsito em
julgado tenha ocorrido antes da guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe ).02/5/2022

4. Com efeito, em 10 de agosto de 2022, esta Corte julgou o Tema Repetitivo n. 1139,
segundo o qual "é vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir
a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06" (REsp n. 1.977.027/PR). Na ocasião, a 3ª
Seção superou a orientação jurisprudencial consolidada no julgamento do ERESP n.
1.431.091/SP (DJe ). Na hipótese dos autos, a causa redutora de pena, prevista01/02/2017
no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi afastada em razão da existência de
inquéritos e processos em andamento, sem condenação com trânsito em julgado, baseando-
se em orientação jurisprudencial então vigente nesta Corte.

5. Assim, não é admissível a utilização de habeas corpus substitutivo de revisão criminal
na origem, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que se alterou após o trânsito em
julgado do feito.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 991.277/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .) [g.n.]8/4/2025 15/4/2025

 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO DESTA CORTE

.SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA O PROCESSAMENTO DO PEDIDO
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. POSTAGEM VIA CORREIOS.
3,280 KG DE SUBSTÂNCIA EM PÓ BRANCO, IDENTIFICADA COMO LIDOCAÍNA.
DOSIMETRIA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. NEGATIVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. DROGA
ESCONDIDA EM BASES DE PATINETES PARA DIFICULTAR A FISCALIZAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA
PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006).
AFASTAMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS VERIFICADA
PELAS INSTÂNCIAS ORIGINÁRIAS. APRESENTAÇÃO DE ELEMENTOS
CONCRETOS. INVIABILIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.

1. Inicialmente, registre-se a indevida utilização da impetração, que hostiliza condenação
transitada em julgado, como sucedâneo de revisão criminal.

2. Ademais, deve ser mantida a decisão agravada que indeferiu liminarmente a
impetração, haja vista que o aumento de um ano aplicado na primeira fase da dosimetria
pelas instâncias ordinárias, em razão das circunstâncias do crime, apontando que estas
extrapolam as comuns à espécie, já que a droga estava oculta dentro de bases de patinetes, o
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que tinha por objetivo dificultar a fiscalização (fl. 80), não se mostra indevido ou
desproporcional. Precedentes.

3. No que tange à causa especial de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, não se verifica constrangimento ilegal, pois a fundamentação das instâncias
ordinárias quanto à dedicação do ora agravante a atividades criminosas, para afastar a
incidência da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, está de acordo com o
entendimento da Sexta Turma desta Corte.

4. Por fim, a exasperação da pena-base, aliada à reprimenda definitiva imposta superior a
4 anos, além das circunstâncias judiciais negativas que envolveram a prática do delito, bem
como a condenação anterior do paciente pelo mesmo delito - ocultação da droga em
compartimento adrede preparado no interior de patinetes, colaboração com o tráfico ilícito
de entorpecentes em grande escala (fl. 86) -, justificam o regime inicial fechado, nos termos
do art. 33, § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal e da jurisprudência deste STJ.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 801.152/PR, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .) [g.n.]26/2/2024 28/2/2024

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO QUE QUESTIONA DECISÃO TRANSITADA

EM JULGADO NÃO PROFERIDA PELO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUMENTO DA PENA-BASE. PROPORCIONAL E
SOB FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA CONFISSÃO TOTAL. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA E INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A ORDEM.

1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta Corte para
processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso,
como não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação
sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o
processamento do presente pedido.

2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento do writ
substitutivo de revisão criminal é corroborado quando o impetrante não indica que as razões
de pedir estão previstas em alguma das hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso.

3. Além disso, não se identifica ilegalidade flagrante a ensejar a concessão da ordem de
ofício, pois a Corte estadual manteve o incremento da pena-base em quantum proporcional e
sob fundamentação idônea.

4. Embora a defesa argumente que o réu confessou totalmente o delito e pleiteie a
integral compensação da atenuante com uma agravante, esse assunto não foi discutido pela
Corte de origem e a defesa não acostou cópia da sentença condenatória, a inviabilizar o
exame acerca da existência da apontada ilegalidade.

5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, na parte conhecida, denegada a ordem. (HC
n. 829.748/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,5/12/2023
DJe de .) [g.n.]11/12/2023

 
Portanto, inexiste motivo para reformar a decisão agravada, porque deve ser

observada a regra do art. 105, I, , da Constituição Federal, segundo a qual ae
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competência desta Corte Superior para processar e julgar revisão criminal limita-se às
hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como inexiste no STJ julgamento de mérito
passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente pedido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 962.843 / RS
Número Registro: 2024/0443428-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03317050620188217000 06421500007919 3317050620188217000 6421500007919 70079664934

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN
ADVOGADA : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN - RS118836
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : L A L E (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L A L E (PRESO)
ADVOGADA : MARIA MARCINA AMARAL ALVES PAGNOSSIN - RS118836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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